[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 138ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos seis dias do mês de março de dois mil e dezessete, às 14:33 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública-Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG e os Conselheiros eleitos: LÉA CRISTINA SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 138ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO e FRANCISCO ROBÉRIO FILHO.

I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Aprovada por unanimidade a ata da 137ª Ordinária.

I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros. A Defensora Pública Geral informou que chegou no Gabinete o primeiro processo que trata de recusa de atuação com fundamento na Resolução CSDP Nº 180/2016, aprovada recentemente pelo Conselho. Que trouxe essa informação ao Conselho porque pretende publicar matéria explicando melhor os termos da Resolução. Que achou que houve uma certa incompreensão do Defensor Público que se utilizou da Resolução. Que a Resolução não serve para afastar o atendimento, e sim o contrário, Que a Resolução presume certas situações, e o que não está presumido não significa que não caiba o atendimento. Que já foi designado outro Defensor para atuar no feito. Que a matéria publicada servirá para esclarecer a finalidade da Resolução. O Conselheiro Fernando Albuquerque afirmou que as Resoluções publicadas acabam sendo utilizadas como forma se eximir das obrigações. Pontuou que existe Instrução Normativa da Corregedoria acerca da concentração de atos para atuação da Defensoria Pública. Que alguns Defensores se utilizam da Instrução de forma equivocada. Que no presente caso, o colega pode ter interpretado até onde o interessava. Em seguida, o Conselheiro Fernando pontuou que o Conselho deve ter atenção à Entrância Especial. Que só há uma defensora pública atuando na área cível. Que notou, em vários casos, que não tem sido interposto o recurso cabível ou encaminhado adiante. Que acredita que isso tem sido causado pela falta de estrutura. Pediu à gestão e ao Conselho Superior que dedicassem uma especial atenção no tocante à atuação e à estrutura daquele órgão. Quanto à questão estrutural, a Defensora Geral informou que desde que assumiu o cargo, considera que o local onde funciona a Entrância Especial não é adequado. Que é um imóvel residencial adaptado. Que os Defensores da Entrância Especial até pediram que não houvesse mudança de endereço, e sim algumas reformas, as quais já foram feitas. Afirmou, porém, que a gestão está procurando um imóvel mais apropriado. Acerca da atuação, que pretende rever as atribuições e a questão da nomenclatura. Que também está discutindo a questão da promoção por merecimento e das aposentadorias que estão ocorrendo, para que possam ser lotados novos Defensores na Entrância Especial. Que gostaria de fazer essa movimentação após a regulamentação da promoção por merecimento. Que quando houve a designação de Defensores para a Entrância, foi muito proveitoso. Que, porém, na época não foi observada a questão da diferença de Entrância, gerando um passivo para a Defensoria Pública. Pontuou que a situação financeira está muito delicada. Que se optou por aguardar a promoção, em detrimento das designações. O Presidente da ADPEP pediu a palavra, afirmando que a nomenclatura da Entrância Especial está ultrapassada e que a legislação da Defensoria Pública está muito emendada. Que não existe uniformização. Que a Associação verificará a possibilidade de fazer uma consulta aos associados a fim de decidir se será mantido o sistema de vinculação à categoria do Tribunal de Justiça ou se faz a alteração de acordo com cidades, como no Rio Grande do Sul e  no Piauí. O Conselheiro Marco Aurélio Guterres pediu informações acerca do que vem sendo discutido no tocante ao planejamento estratégico institucional. A Defensora Geral afirmou que na primeira reunião foram definidas as matrizes. Que já foram estabelecidos os eixos, extraídos do PPA, sendo estes: desjudicialização, pessoas encarceradas e demandas de massa. Que na oficina passada, foram extraídos os objetivos estratégicos, iniciativas, táticas e tarefas. Que a coordenadora do planejamento está organizando as matrizes. Que já está disponível o e-mail para sugestões e contribuições de todos os defensores e servidores. Que o e-mail já foi veiculado no site da Defensoria. Que solicitará à Coordenadora da Assessoria de Comunicação que esse e-mail seja disponibilizado aos Conselheiros por whatsapp, através de lista de transmissão.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Resposta da Defensora Pública Andréa Barreto Ricarte às indagações do Conselheiro Marco Aurélio acerca do sistema PJE, mais especificamente quanto à exigência de CPF do assistido pelo sistema, o que vinha prejudicando assistidos da Defensoria Pública, menores de idade, que muitas vezes não possuem CPF. A Presidente do Conselho dispensou a leitura da manifestação, determinando o envio do documento por e-mail a todos os Conselheiros.
I.V) Distribuição de novos expedientes.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
Em discussão, o Conselheiro Fernando Albuquerque apresentou voto contrário ao do Relator, ou seja, pelo indeferimento da proposta. Que a legislação ordinária frustrou o instituto da permuta. Que foi o que ocorreu no último caso julgado pelo Conselho. Que deveria haver ao menos a possibilidade de ter duas categorias de permuta. Que a forma como foi apresentada pela Defensoria Pública de São Paulo é que a mais alcança o interesse de todos, com a distinção entre permuta normal e especial. Na permuta normal, o interessado submeteria seu nome ao Conselho; abrir-se-ia edital e os interessados se inscreveriam; e, conforme a ordem de antiguidade, em havendo concordância daquele que submeteu seu nome, ocorreria a permuta. Na especial, dois defensores de mesmo nível na carreira apresentariam requerimento conjunto e permutariam entre si, sem possibilidade de interferência. O Conselheiro Marco Aurélio afirmou ter entendimento contrário ao do Conselheiro Fernando. Pontuou que o processo de permuta julgado anteriormente foi sui generis à medida que a posição das duas permutantes na lista de antiguidade era muito distante. Que a intenção do legislador foi preservar a ordem de antiguidade carreira. Que concorda que deve se ter uma regulamentação. Que a legislação não prejudica a carreira. Que ela visa a prevenir que haja essas distorções. O Conselheiro Walter Teixeira entende que, da maneira como está a redação da Lei 054/2006, frustra sim. Que até o ano de 2009, a Lei tinha uma redação que não falava da Lista de Antiguidade. Que após, foi incluída a redação “respeitada a antiguidade”. Que quem é mais antigo tem o privilégio de estar à frente na permuta. Que da forma como foi feita em relação às duas Defensoras, a deliberação foi correta. O Conselheiro Vladimir afirmou que a Lei deve ser respeitada. Que a Lei fala expressamente “respeitada a antiguidade”. Que o legislador nacional disse que a permuta seria extremamente dificultava. Que o texto praticamente extingue a possibilidade. Que a permuta só vai acontecer nas hipóteses mais restritas. O Conselheiro José Roberto afirmou que é certo que existe um debate nacional. Que tal questão será resolvida apenas mediante Lei e não por Resolução. O Conselheiro Fernando afirmou que vota pela distinção entre permuta normal e permuta especial. O Conselheiro Vladimir afirmou que, criando essa segunda categoria, estar-se-ia criando um critério que a lei não delimitou, visto que tal sugestão não obedece a antiguidade. Que se estaria limitando onde a não limitou. O Conselheiro Guterres afirmou ser favorável à aprovação da Resolução, visto que da última vez que o Conselho julgou permuta, foi uma sessão muita tensa em que os Membros não tinham uma Resolução interna. Que se buscou legislação externa para subsidiar o debate. Sugeriu apenas alteração no Art. 5º da proposta, o qual estabelece uma quarentena, para que estenda a vedação “para qualquer tipo de remoção”. A Defensora Pública Geral afirmou que o defensor não tem como saber quando será aberto processo de remoção. Que tem medo de extrapolar. Em votação, o Conselheiro Fernando votou pela rejeição, por entender que a antiguidade é no mesmo que se refere à categoria. O Conselheiro Walter Teixeira acompanhou o Relator, pela aprovação da proposta, sem alterações. O Conselheiro Marco Aurélio acompanhou o Relator. A Conselheira Léa Cristina votou com o Conselheiro Fernando. O Subdefensor Público Geral acompanhou o Relator. A Defensora Pública Geral votou com o Relator. Resultado: 5x2. Por maioria dos Membros presentes, fica aprovada a Resolução que regulamenta a remoção por permuta.

2.1.2) VISTA COLETIVA
PROCESSO Nº 331/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução de Reorganização das Atribuições das Defensorias Cíveis
PROPONENTES: RODRIGO AYAN – DIRETOR METROPOLITANO / RODRIGO C. DE MIRANDA – COORD. DE POLÍTICAS CÍVEIS METROPOLITANO
RELATORA: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
A Presidente do Conselho pediu aos Membros presentes que o julgamento da proposta fosse adiado para a próxima sessão. O Conselheiro Vladimir informou que no último fim de semana, o Coordenador do Núcleo Cível, Adriano Souto, encaminhou proposta substitutiva acerca do presente processo, qual reformula bem as atribuições. Que a proposta aumenta a quantidade de atendimentos iniciais e assegura a continuidade do atendimento. Que evita a sobrecarga de trabalho. Que apesar de haver uma certa pressa na aprovação da Resolução, também deve-se ter cautela. Que também foi apresentada uma nova proposta de regulamentação da Fazenda. A Presidente do Conselho afirmou que a proposta é muito relevante. Pontuou que, para a gestão, a aprovação é urgente. Entende, porém, que é possível trocar mais informações. Que a matéria é muito extensa e são muitos detalhes que precisam ser acertados. Que tendo um norte de como o Conselho pensa, fica mais fácil o julgamento. Propõe que se deve chegar ao máximo de consenso, antes da sessão de debate. O Coordenador do Núcleo Cível/Fazenda, Dr. Adriano Souto, pediu a palavra para informar que foi marcada uma reunião para discutir sobre a proposta das Defensorias de Fazenda. Que a Cível já foi encaminhada, com alteração de dois dispositivos. Apontou incoerências na Resolução CSDP Nº 172. Foi informada ainda a inexistência de regulamentação do NPJ. A Presidente afirmou que o Conselho pode ter mais uma sessão para debater a matéria. O Subdefensor Público Geral solicitou à Secretaria que fosse encaminhada a proposta substitutiva do Dr. Adriano Souto a todos os Conselheiros. O Presidente da ADPEP pontuou que a sua titularidade é na justiça militar. Que a vara da justiça militar é tanto cível quanto criminal. Que a cível de lá, na verdade é fazenda pública. Que os defensores da fazenda pública se recusam a fazer os atendimentos da justiça militar. Que, porém, ele mesmo sempre fez os atendimentos. Que não sabe se sua titularidade é cível ou não. Que existe uma lacuna quanto às demandas cíveis militares. Que deve ser definida essa atribuição. Finalizadas as discussões, ficou deliberado o adiamento do julgamento para a próxima Sessão Ordinária.

II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:44 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

Presidente do Conselho

Defensora Pública Geral

Membro Nato
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JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS

Membro Titular
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